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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA
CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 154ª SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte dias do mês de novembro de dois mil e dezessete, às 14:22 horas, no auditório localizado no prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, a Defensora Pública Geral, JENIFFER DE BARROS RODRIGUES, o Subdefensor Público Geral, VLADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, e os Conselheiros eleitos: ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO, FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, MARCO AURÉLIO VELLOZO GUTERRES e FRANCISCO ROBÉRIO CAVALCANTE PINHEIRO FILHO; e o Representante da ADPEP, FÁBIO PIRES NAMEKATA, para a realização da 154ª Sessão Ordinária. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA VASCONCELOS SERRA e WALTER AUGUSTO BARRETO.
I – EXPEDIENTE:
I.I) Abertura da sessão, conferência de quórum e instalação da reunião. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pela Defensora Pública Geral e Presidente do Conselho Superior. Justificada a ausência dos Conselheiros Léa Cristina Baptista de Siqueira Vasconcelos Serra e Walter Augusto Barreto Teixeira.

I.II) Leitura, aprovação e assinatura da ata da reunião anterior, caso esta providência ainda não tenha sido tomada. Não houve.

I.III) Comunicações da Presidente e dos Conselheiros. 1) A Defensora Pública Geral comunicou acerca da participação da Defensoria Públiica do Pará no XIII CONADEP com a apresentação de 02 (duas) Práticas Exitosas, sendo elas: A Remição da Pena pela Leitura  e A Utilização das Leis Sistêmicas nas Resoluções Extrajudiciais de Conflitos; a Defensora Pública Geral explanou brevemente sobre a sistemática da aplicação das leis sistêmicas, bem como apontou a efetividade dessa sistemática no âmbito da Defensoria Pública do Pará, razão pela qual pretende-se, no ano de 2018, expandi-la ao interior do Estado. A Defensora Pública Geral destacou a experiência da Defensoria Pública do Espírito Santo na utilização de um sistema informatizado de mediação na área de saúde, o qual engloba diversos dados relevantes às demandas da área, cruzando-os e reduzindo assim o índice de ajuizamento das ações de saúde. A DPG acenou pela possibilidade de trazer esse sistema para aplicação na Defensoria Pública do Pará. Em seguida, a DPG informou sobre a crise do sistema penal no Estado, bem como informou sobre as providências que estão sendo tomadas para amenizar tal crise. Ainda com relação ao assunto, foi relatada a carência de visitas carcerárias por Defensores Públicos, a DPG apresentou preocupação com esta carência, contudo informou que todas as providências estão sendo tomadas  para resolução do problema, informou sobre discussões quanto à possibilidade de regulamentação das visitas de inspeção e a criação de uma comissão de inspeção. O conselheiro Francisco Robério achou justa a preocupação com o tema e demostrou preocupação de como serão os atendimentos dos presos do interior. O conselheiro Vladimir Koenig realçou a importância da presença da Defensoria Pública nas unidades carcerárias por meio de visitas de inspeção e de informação aos presos. O Conselheiro Francisco Robério questionou acerca de como seria a diferenciação entre visita de inspeção e visita de atendimento jurídico ao preso, tendo em vista que visita de inspeção necesitaria de equipe técnica de engenheiros, geólogos, dentre outros profissionais. O Conselheiro Vladimir Koenig apontou a necessidade de se simplificar as inspeções para problemas mais ligados à atividade de Defensor Público e que apresentam maior gravidade, como superlotação, questões de saúde, visitas, ou seja, se os direitos dos presos estão sendo respeitados. O conselheiro Vladimir defendeu a regulamentação de visitas com a ideia de dar informação aos presos. O presidente da ADPEP, Fabio Namekata, sugeriu a criação de um setor de acompanhamento de presos provisórios. A Defensora Pública Geral defendeu avanços na atuação da Defensoria Pública na resolução da crise penitenciária. Em continuidade, a Defensora Pública Geral perguntou se havia mais a ser informado. O Conselheiro Arthur Corrêa informou que foi publicada a Resolução nº 05/2017 do CNTCP, que regula a monitoração eletrônica, tanto nas fases investigatórias e de conhecimento, nos casos de violência doméstica e execução penal.    

I.IV) Relato do Secretário-Executivo sobre as providências tomadas para o cumprimento das deliberações da sessão anterior e outros informes. Não houve.
I.V) Distribuição de novos expedientes:

1.5.1) PROCESSO Nº 399/2017 – CSDP

ASSUNTO: Requer suspensão do prazo de validade do IV Concurso de Provas e Títulos para provimento efetivo ao cargo de Defensor Público do Estado do Pará.  
PROPONENTES: ANDERSON ARAÚJO DE MEDEIROS, MARIA DO CARMO SOUZA MAIA (COMISSÃO DOS APROVADOS NO IV CONCURSO DE PROVAS E TÍTULOS PARA PROVIMENTO EFETIVO AO CARGO DE DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ   

RELATORA: LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA VASCONCELOS SERRA (REDISTRIBUÍDO AO CONSELHEIRO JOSÉ ROBERTO DA COSTA MANTINS)
O processo foi redistribuído ao Conselheiro JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS em virtude de afastamento legal da Conselheira LÉA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA. A Presidente do Conselho Superior determinou o encaminhamento de cópia digitalizada do processo aos demais Conselheiros.
II – ORDEM DO DIA:
II.I) Discussão e deliberação das matérias constantes na pauta:
2.1.1) PROCESSO Nº 274/2014 – CSDP

ASSUNTO: Proposta de implementação de cotas raciais no Concurso para Defensor Público 

PROPONENTE: DEFENSOR PÚBLICO FERNANDO ALBUQUERQUE DE OLIVEIRA

RELATOR: WALTER AUGUSTO BARRETO TEIXEIRA
Adiado o julgamento para a próxima sessão, devido à ausência justificada do Relator.

2.1.2) PROCESSO Nº 398/2017 – CSDP
ASSUNTO: Proposta de Resolução que cria e regulamenta o funcionamento do Núcleo Regional de Parauapebas, define atribuições de seus órgãos de atuação, extingue, cria e transforma órgãos de atuação e altera o regimento interno da Defensoria Pública do Estado do Pará.  
PROPONENTE: JENIFFER DE BARROS RODRIGUES - DEFENSORA PÚBLICA GERAL. 

RELATOR: ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO - CORREGEDOR GERAL.
Com a palavra o Relator, este passou à leitura de seu voto, o qual se transcreve na íntegra:

“A proponente, buscando o aperfeiçoamento da organização e da divisão de atribuições das Defensorias Públicas do interior do Estado, especialmente com uma maior presença e aproximação da Administração Superior da instituição de suas Defensorias, propõe a criação de um novo Núcleo Regional com sede no município de Parauapebas.
Para isto, a Defensora Pública Geral destaca o grande contingente populacional do município de Parauapebas e dos municípios de seu entorno, os quais se pretende componham a nova regional (Eldorado dos Carajás, Canaã dos Carajás e Curionópolis), municípios que ainda se encontram em franca expansão, fruto da implantação de grandes projetos minerários em seus territórios.
É o relatório.
Analisando a proposta de resolução apresentada, este relator destaca comungar da visão apresentada pela Defensora Pública Geral na presente proposta, sendo fundamental o fortalecimento da administração no interior do Estado, pleito inclusive da população que reside nos mais diversos rincões de nosso território, buscando sempre um maior desenvolvimento da prestação dos serviços estatais.

Outrossim, verificando a organização administrativa da Defensoria Pública no interior do Estado, sem dúvida alguma, é possível constatar que o município de Parauapebas e seu entorno comportam a implantação de uma unidade administrativa regional, principalmente se levarmos em conta seu quantitativo populacional, já destacado, e a estrutura do poder judiciário em funcionamento na referida comarca. Com relação a este último ponto, vale destacar que todas as sedes de regional estão instalados em municípios que possuem uma estrutura do poder Judiciário mínima de 3 varas e que o município de Parauapebas já possui hoje em funcionamento 6 varas judiciais (duas criminais, três cíveis e uma de juizado especial), o que demonstra uma maior demanda pela presença da Defensoria Pública em seu território.
Não obstante a utilidade e necessidade já demonstrada da presente proposta, verificando ter contemporaneamente a Defensoria Pública adotado premissa de organização de sua atuação criminal com a vinculação de suas Defensorias Criminais às Varas Criminais da comarca, critério utilizado em razão da maior facilidade no desenvolvimento das atividades do Defensor, tanto no lado administrativo (com a distribuição de processos com vistas, realização de audiências), assim como na questão tocante a atividade fim (a identidade do Defensor com o assistido), aqui valendo destacar a recente regulamentação do núcleo de Ananindeua por este Conselho que observou este critério, o qual também é aplicado a atuação criminal da capital, entendo ser mais eficiente a adoção do mesmo sistema a atuação criminal das Defensorias de Parauapebas, vinculando-se a atuação da 1ª Defensoria Criminal à 2ª Vara Criminal e a atuação da 2ª Defensoria Criminal à 1ª Vara Criminal, sendo esta a divisão de atribuições inclusive em aplicação informal das Defensorias Criminais de Parauapebas na atualidade.
Aprovada a vinculação, necessário se faz a inclusão de dispositivo para que em caso da criação de nova unidade judiciária na comarca na área criminal, os feitos da mesma sejam distribuídos equitativamente entre as Defensorias Criminais existentes, até nova regulamentação deste Conselho ou criação de nova Defensoria Pública com atividade específica vinculada a nova unidade judiciária.
Por fim, tendo em vista que a aprovação da presente proposta ensejará a extinção e criação de Defensorias, necessária se faz a republicação da Resolução 172/2016, com a consolidação das 350 Defensorias existentes.
É o voto.”
Em votação, todos acompanharam o Relator. Aprovado o pedido à unanimidade. 
Após, questionou-se a elevação de entrância das Regionais de Santarém e Marabá, a Defensora Pública Geral apontou que a situação está em análise.
II.II) Discussão e deliberação de assuntos de interesse geral da Instituição, de natureza urgente ou singela, não constantes na pauta, que, a critério do Conselho, comportem deliberação imediata, independentemente da aplicação das normas regimentais de processamento. Não houve
II.III) Encerramento da Sessão. Nada mais havendo a tratar, a Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 16:06 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim.............................................................................., Wagner Romulo Pinho de Souza, Secretário Executivo do Conselho Superior, em exercício, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pelo representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará, sendo acompanhada de CD contendo a gravação da Sessão.
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